
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 613.808 - ES (2014/0294329-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ADELAIDE FERREIRA LIMA LINARD 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO S/A - BANESTES 
ADVOGADOS : MARCELO RAMOS CORREIA 
  VICTOR VIANNA FRAGA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. 
DEMORA NA CITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio 
de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 613.808 - ES (2014/0294329-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ADELAIDE FERREIRA LIMA LINARD 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO S/A - BANESTES 
ADVOGADOS : MARCELO RAMOS CORREIA 
  VICTOR VIANNA FRAGA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ADELAIDE FERREIRA 

LIMA LINARD, contra a decisão cuja ementa tem a seguinte redação (e-STJ, 

fl. 241):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. ADEQUAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. MANUTENÇÃO PELOS SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. 
 

Nas razões do agravo regimental, a parte agravante, essencialmente, 

insurgiu-se contra a aplicação das Súmulas 7 e 106/STJ.

Impugnação às fls. 256/259.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 613.808 - ES (2014/0294329-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece ser provido.

Efetivamente, constata-se, do confronto entre as razões do regimental e a 

fundamentação do julgado recorrido, que a parte agravante não traz 

fundamentos capazes de infirmar as conclusões tiradas no decisum objurgado.

Nesse contexto, a decisão monocrática deve ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos.

Eis o teor do decidido que passa a fazer parte integrante deste julgado 

(e-STJ, fls. 241/243):

  Inicialmente, cumpre ressaltar que a alegada violação a dispositivos 
da Constituição Federal é inviável de ser analisada em sede de recurso 
especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal (cf. EDcl no 
AgRg no Ag 862.310/MG, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR; 
EDcl no REsp 1104691/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, julgado em 02/12/2010).
  Não há nulidade por omissão, tampouco negativa de prestação 
jurisdicional, no acórdão que decide de modo integral e com 
fundamentação suficiente a controvérsia. O Tribunal de origem, no 
caso, julgou com fundamentação suficiente a matéria devolvida à sua 
apreciação. Ademais, o juízo não está obrigado a se manifestar a 
respeito de todas as alegações e dispositivos legais suscitados pelas 
partes.  
  Efetivamente, o acolhimento da pretensão da parte recorrente 
demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
especificamente da análise dos documentos apresentados para verificar 
os motivos que ensejaram a demora na ocorrência da citação, 
providência que extrapola os limites da cognição no âmbito desta Corte 
Superior, a teor da Súmula 7/STJ. 
  Salienta-se que a Primeira Seção do STJ, sob o rito do art. 543-C do 
Código de Processo Civil, firmou orientação no sentido de que "a 
verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos 
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processuais implica indispensável reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via 
do recurso especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ" (STJ, REsp 
1.102.431/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
01/02/2010).
  Prejudicada portanto, a análise da prescrição, ante a aplicação da 
Súmula 106/STJ. 

Súmula 106/STJ: Proposta a ação no prazo fixado para o seu 
exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo 
da justiça, não justifica o acolhimento da argüição de prescrição 
ou decadência.

Destarte, o agravo regimental não merece ser provido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1498607 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/03/2016 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0294329-0 AREsp 613.808 / ES

Números Origem:  00256954220068080035  035060256951  03506025695120140106  256954220068080035  
35060256951  3506025695120140106

EM MESA JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADELAIDE FERREIRA LIMA LINARD
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO S/A - BANESTES
ADVOGADOS : VICTOR VIANNA FRAGA E OUTRO(S)

MARCELO RAMOS CORREIA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADELAIDE FERREIRA LIMA LINARD
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO S/A - BANESTES
ADVOGADOS : VICTOR VIANNA FRAGA E OUTRO(S)

MARCELO RAMOS CORREIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
João Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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